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•ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

Casa de Epitácio Pessoa

LEI N° 10.016, DE 19 DE JUNHO DE 2013.
AUTORIA: DEPUTADO DOMICIANO DE CABRAL

Estabelece políticas públicas para garantir a
saúde auditiva da população paraibana, através
de medidas, programas e políticas para a
redução do ruído e aumento ao combate da
poluição sonora pelos poderes públicos do
Estado da Paraíba .

.. o PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO
ESTADODAPARAÍBA

Faz saber que a Assembleia Legislativa decreta, e eu, em razão
da sanção tácita, nos termos do § 1° do Art. 196 da Resolução n"
1.578/2012 (Regimento Interno) c/c o § 7° do art. 65, da Constituição
Estadual, Promulgo a seguinte Lei:

Art. 10 A saúde auditiva da população do Estado da Paraíba
será garantida através de medidas, programas e políticas de redução do
ruído e de combate à poluição sonora, desenvolvidas e aplicadas pelos
poderes públicos no âmbito de suas competências.

Art. 20 Para efeito desta Lei, considera-se Poluição Sonora a
poluição do meio ambiente urbano provocada por ruído excessivo,
contínuo e/ou intermitente ou de impacto, capaz de provocar alterações no
sistema auditivo com perda da capacidade auditiva total ou parcial,
temporária ou permanente, e capaz também de provocar danos extra­
auditivos: no campo psíquico, metabólico, cardiovascular, sistema nervoso,
central e endócrino, tais como aumento dos níveis de catecolaminas,
adrenalina e corticóides, vaso constrição, taquicardia, hipertensão arterial,
redução da secreção gástrica, fadiga, irritabilidade, nervosismo, ansiedade,
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excitabilidade, insônia, devendo ser combatida de todas as maneiras e com
o emprego de todos os recursos disponíveis.

Art. 3° Para efeito desta Lei, consideram-se as mais
importantes fontes de poluição sonora urbana:

I - os transportes urbanos tais como carros, caminhões, ônibus,
vans, kombis, entre outros veículos automotivos;

II - os ruídos industriais principalmente na construção civil nas
industrias metalúrgicas e siderúrgicas, na indústria naval e nas pedreiras;

III - a coleta de lixo, principalmente no horário notumo;
IV - os alarmes de garagens e de carros;
V - os eventos que produzam ruído excessivo, realizados ao ar

livre e/ou em recintos fechados, sem a devida proteção acústica;
VI - as torres de refrigeração, exaustão e outros equipamentos

mecânicos que gerem ruídos, em restaurantes, padarias, shoppings,
supermercados, centros de esportes, postos de gasolina, etc;

VII - as propagandas feitas em veículos motores, com ruídos
excessivos, intermitentes ou contínuos.

Art. 4° Para atender ao que determina o art. IOda presente Lei,
deverão ser adotadas as seguintes medidas pelos poderes públicos, no
âmbito de suas competências e preservadas suas respectivas autonomias:

I - determinar restrição de velocidade em determinados trechos
da malha urbana, podendo incluir a proibição de circulação de veículos em
determinadas áreas, assim como restrição de veículos pesados em trechos e
horários definidos;

II - colocação de barreiras acústicas e tratamento especial para
pistas nos trechos críticos;

III - estipular cronograma e normas para substituição
progressiva da frota de ônibus, na ocasião de sua renovação legal, que
deverá ser padronizada e dotada de sistemas silenciosos;

IV - fiscalizar o cumprimento do que determinam as
Resoluções CONAMA, especialmente a 01190, 02/90, 01192, 20/94 e a
272/00, que estabelecem limites para emissão de ruídos em veículos,
inclusive nas vistorias periódicas estabelecidas em Leis;

V - incentivar indústrias a investirem na substituição de
equipamentos e maquinarias por similares comprovadamente mais
eficientes e silenciosos;

VI - as atividades industriais, comerciais, culturais e outras que
gerem elevado impacto sonoro deverão ser acompanhadas de estudos de
ruídos e de medidas de controle de ruídos, elaborados pelas empresas
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responsáveis e aprovados pelo órgão competente, que verificará inclusive o
obedecimento ao que estabelece a NBR 10151 e às demais normas da
ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas);

VII - incentivar as pesquisas e o desenvolvimento de
tecnologias de máquinas e sistemas menos poluentes e geradores de menor
impacto sonoro, que protejam a saúde dos trabalhadores e moradores do
entorno de indústrias; e fornecer instruções e alternativas tecnológicas para
que as empresas e atividades realizem mudanças para se adequarem ao que
dispõe a presente lei;

VIII - através de convênio com os municípios, condicionar o
licenciamento de atividades de elevado potencial de poluição sonora, como
discotecas, casas de show, centros de convenções, centros de esportes e
outras atividades comerciais à comprovação de tratamento acústico
eficiente, limitando a emissão de ruídos, determinando medidas
mitigadoras do impacto sonoro e evitando a proximidade de áreas
exclusivamente residenciais;

IX - estabelecer normas e medidas que reduzam as emissões
sonoras de atividades industriais, da construção civil, das obras públicas e
particulares e em outras de elevada emissão sonora;

X - fiscalizar e exigir, de acordo com as normas
regulamentares em vigor, o uso de equipamentos de proteção acústica dos
trabalhadores nas atividades potencialmente produtoras de poluição sonora,
como oficinas, fábricas, aeroportos e outras, visando a defesa da saúde
auditiva, assim como o cumprimento dos exames médicos ocupacionais.

§ 10 Quando a medida for de caráter municipal, o Estado para
apoiar sua execução, poderá estabelecer convênio de cooperação com os
respectivos municípios.

§ 20 As medidas e diretrizes desta Lei não excluem outras,
propostas pelos poderes públicos ou ditadas pelo desenvolvimento
tecnológico.

Art. 5° Fica o Poder Executivo autorizado a estabelecer
convênios com os municípios do Estado da Paraíba para:

I - apoiar a elaboração do mapeamento acústico das fontes
geradoras de ruídos, assim como a divulgação dos planos de redução
gradual de ruídos;

II - vedar a obrigatoriedade dos alarmes de garagens e, em
conjunto com os municípios, proibir o uso dos que não seja acionado
apenas na saída dos veículos; e estabelecer normas que minimizem o
impacto sonoro notumo; ~
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III - adotar normas que minimizem os ruídos emitidos na coleta
notuma de lixo, vedando o horário entre 01hOOe 05hOOhoras da manhã,
sendo os municípios autônomos para estabelecerem procedimentos mais
rigorosos e sistemas próprios de coleta.

Art. 6° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Paço da Assembleia
de Epitácio Pessoa", João P s

gislativa do Estado da Paraíba, "Casa
, 19 de junho de 2013.
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•ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

Casa de Epitácio Pessoa

OfIcion° 26/GSL
João Pessoa, 19de junho de 2013.

Senhor Secretário,

Dirijo-me a Vossa Excelência, solicitando número de Lei
Ordinária a ser aposto ao Projeto de Lei Ordinária n° 1.263/2013, do
Deputado Domicisno Cabral, que "Estabelece políticas públicas para
garantir a saúde auditiva da população paraibana, através de
medidas, programas e políticas para a redução do ruído e aumento ao
combate da poluição sonora pelos poderes públicos do Estado da
Psrsibs", para em cumprimento ao que dispõe o § 7° do Art. 65 da
Constituição do Estado da Paraíba c/c o Art. 196, §1° da Resolução n°
1.578/2012 (Regimento Interno) da Assembleia Legislativa, proceder­
se a devida promulgação pela Assembleia Legislativa.

~~so
Secretário Legislsti

~vL
SOBRINHO

A Sua Excelência o Senkor
Deputado Adriano Gsldiao
Secretário Chefe de Governo
"Palácio da Redenção"
João Pessoa/PB
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PROJETO DE LEI N°j;)0_ DE 2013

EMENTA: ESTABELECE POLíTICAS PÚBLlC

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA PARAíBA DECRETA:

Artigo 1° - A saúde auditiva da população do Estado da Paraíba será garantida
através de medidas, programas e políticas de redução do ruído e de combate á
poluição sonora, desenvolvidas e aplicadas pelos poderes públicos no âmbito de
suas cometencias.
Artigo 2° - Para efeito desta Lei, considera-se Poluição Sonora a poluição do meio
ambiente urbano provocada por ruído excessivo, contínuo e/ou intermitente ou de
impacto, capaz de provocar alterações no sistema auditivo com perda da
capacidade auditiva total ou parcial, temporária ou permanente, e capaz também
de provocar danos extra-auditivos: no campo psíquico, metabólico,
cardiovascular, sistema nervoso central e endócrino, tais como aumento dos
níveis de catecolaminas, adrenalina e corticóides, vaso constrição, taquicardia,
hipertensão arterial, redução da secreção gástrica, fadiga, irritabilidade,
nervosismo, ansiedade, excitabilidade, insônia, devendo ser combatid~ de t.od~s
as maneiras e com o emprego de todos os recursos disponíveis.
Artigo 3° - Para efeito desta Lei, consideram-se as mais importantes fontes de
poluição sonora urbana. . _ ~.

I - Os transportes. urbanos tais como carros, caminhões. ônibus, vans,
Kombis entre outros veículos automotivos; . _ .. ..'

li - Os ruídos industriais, principalmente na constru~ao civil, nas industrias
metalúrgicas e siderúrgicas, ~a ~hdústria naval e ~~s pedrelr~s;

III - A coleta de lixo, principalmente no horário noturno,

~:g: :~;~~:~~;~~~~~~~~~í~~r~:~e.ss~vo, realizados ao ar livre e/ou
. . devida proteção acústica: ~ .

em recintos fechados, sem ~ _ • tã e outros equipamentos mocarucos
VI - As torres de refngeraçao, .adaria ao hoppings supermercados, centros

que gerem ruídos, em restau.rantes,. pa anas, s ,
de esportes, postos de gasohn~, etc, . I motores com ruídos excessivos,

VII - As propaganda~ feitas em veicu os ,

intermitentes ou contínuos. determina o artigo 1° da presente Lei,
Artigo 4° - Para atend~r ao qu~ elos oderes públicos, no âmbito, de

deverão ser adotadas as seguintes med~das p sua~ respectivas autonomias:
suas competências ~ _ preserva, a:de em determinados trechos da malha

I - determinar restnçao .d~ ~elocld. Ia ão de veículos em determinadas
b podendo incluir a prolblçao de crrcu dç em trechos e horários definidos,

~~e:~a~ssim como restrição d~ veícu.I~~!~S: t~:tamento especial para pistas nos
, II - colocação de barreiras acu ,

. . - rogresslva da frota
trechos crítico~; I cronograma e normas para substl~IÇ~~: ser padronizada e

III - estiou ar._ d sua renovação legal, que ev
~ ib na ocaSlao e MA

de cru us, 'I iosos: . R soluções CONA ,
dotada de si.steml.as s~e:U~prim'ento do que determmam ~~2/~0 que estabelecem

IV - tisca izar 02/90 a 01/92 a 20/94 e a ,, t 01/90, a , 'especlalmen e a

I
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limites para emissão de ruídos em veículos, inclusive nas vistorias
estabelecidas em Leis;

V - incentivar indústrias a investirem na substituição de equi
maquinarias por similares comprovadamente mais eficientes e

VI - as atividades industriais, comerciais, culturais e outras
elevado impacto sonoro deverão ser acompanhadas de estudos de
medidas de controle de ruídos, elaborados pelas empresas respo ~
aprovados pelo órgão competente, que verificará inclusive o obedecimento ao qu
estabelece a NBR 10151 e às demais normas da ABNT (Associação Brasileira
Normas Técnicas);

VII - incentivar as pesquisas e o desenvolvimento de tecnologias de
máquinas e sistemas menos poluentes e geradores de menor impacto sonoro,
que protejam a saúde dos trabalhadores e moradores do entorno de indústrias; e
fornecer instruções e alternativas tecnológicas para que as empresas e atividades
realizem mudanças para se adequarem ao que dispõe a presente lei;
VIII - através de convênio com os municípios, condicionar o licenciamento de
atividades de elevado potencial de poluição sonora, como discotecas, casas de
show, centros de convenções, centros de esportes e outras atividades comerciais
à comprovação de tratamento acústico eficiente, limitando a emissão de ruídos,
determinando medidas mitigadoras do impacto sonoro e evitando a proximidade
de áreas exclusivamente residenciais;
IX - estabelecer normas e medidas que reduzam as emissões sonoras de
atividades industriais, da construção civil, das obras públicas e particulares e em
outras de elevada emissão sonora;
X - fiscalizar e exigir, de acordo com as normas regulamentares em vigor, o uso

de equipamentos de proteção acústica dos trabalhadores nas atividades
potencialmente produtoras de poluição sonora, como oficinas, fábricas,
aeroportos e outras, visando à defesa da saúde auditiva, assim como o
cumprimento dos exames médicos ocupacionais.
§ 1° - Quando a medida. for dIZ caráter municipal, o Estado, para apoiar sua
execução, poderá. estabelecer convênio de cooperação com os respectivos
municípios.
§ 2° - As medidas e diretrizes desta lei não excluem outras, propostas pelos
poderes públicos ou ditadas pelo desenvolvimento tecnológico.
Artigo 5° - Fica o Poder executivo autorizado a estabelecer convênios com os
municípios do Estado da Paraíba para:
I - apoiar a elaboração do mapeamento acústico das fontes geradoras de ruídos,
assim como a divulgação dos planos de redução gradual de ruídos;
II - vedar a obrigatoriedade dos alarmes de garagens e, em conjunto com os
municípios, proibir o uso dos que não seja acionado apenas na saída dos
veículos; e estabelecer normas que minimizem o impacto sonoro noturno;
III - adotar normas que minimizem os ruídos emitidos na coleta noturna de lixo,
vedando o horário entre 1 h e 5 horas da manhã, sendo os municípios autônomos
para estabelecerem procedimentos mais rigorosos e sistemas próprios de coleta.
Artigo 6°_ Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, ~ de Fev reíro de 2013.

t:.PROVAOO EM UrJI0 TURNO

El\I_l2_1 I~"~
- Democrata ::;a:a:: -"' ... ~---



JUSTIFICATIVA

A presente proposição tem por escopo estabelecer políticas pú ~~
garantir a saúde auditiva da população paraibana, através de medidas, pf .
e ações, conjuntas entre o Estado e Municípios, aumentando o comb
poluição sonora e propiciando a redução do ruído no Estado da Paraíba.

Hoje é percebível, até mesmo para os leigos que a poluição sonora no
Estado da Paraíba vem aumentando dia a dia e especialmente, nos centros da
Capital, Campina Grande e Patos se fazendo necessário medidas do poder
público para o seu combate e o controle.

Sabemos que não é fácil seu combate, principalmente, porque tal iniciativa
caminha em sentido totalmente oposto ao do progresso e desenvolvimento, mas
não se pode, em prol do desenvolvimento industrial, econômico e financeiro
deixar de lado a saúde dos cidadãos paraibanos.

Acreditamos que o Estado da Paraíba, através da SUDEMA, que hoje atua
na área, em conjunto ~om os municípios que firmarem convenio com este
propósito, e se possível através de foros de debates, possa elaborar um plano
mitigador de impacto sonoro, inclusive com mapeamento acústico das fontes
geradoras de ruídos, assim como, a divulgação de medidas de redução gradual
de ruídos minimizando, também, o impacto sonoro noturno.

Como é de conhecimentos dos nobres deputados, a fiscalização dos ruídos
sonoros e a aplicação de penalidades cabem, não só, ao órgão ambiental
estadual (SUDEMA), como também, aos órgãos municipais, no entanto, o Estado,
conjuntamente com o município conveniado, pode estabelecer políticas públicas
visando a minimização de ruídos, bem como condicionar a autorização de
licenças de funcionamentos aos relatórios emitidos conjuntamente pelos
municípios e pelo próprio Estado.

Diante do exposto, solicito o apoio dos meus pares para a aprovação da
presente proposição, que visa, tão somente, a melhoria da saúde da população
paraibana.

Sala das Sessões, 25 de Fevereiro de 2013

..
DOM I

emocrata



ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
CASA DE EPITÁCIO PESSOA

SECRETARIA LEGISLATIVA
REGISTRO DA TRAMITAÇÃO PROCESSUAL LESGISLATIVA DAS MATÉRIAS
SUJEITAS À APRECIAÇÃO DA COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO, JUSTiÇA E
REDAÇÃO E DEMAIS COMISSÕES PERMANENTES E/OU TEMPORÁRIAS

Constou no Expediente da Sessão
Ordinária do dia a;O:.t 12013

fi4®~ !1O+c....

No ato de sua entrada na Assessoria de
Aprovado em ( ) Tumo Plenário a Presente Propositura consta

( ) Pagina (s) e ( )

Em / /2013. Documento (s) em anexo.
Em / /2013.

Funcionário
Funcionário

-

Remetido ao Departamento de Assistência
e Controle do Processo Legislativo
Em, Jl- lO :;_ /2013.

À Comissão de Constituição, Justiça e
Redação para indicação do Relator

Em __ 1__ I 2013.

Secretaria Legislativa
Secretário

Assessoramento Legislativo Técnico

Em __ 1__ /2013

Secretaria Legislativa
Secretário

Remetido à Secretaria Legislativa
No dia, .. e -;.. 1~2013

'('1\\, \i·" ..i. 1

Departamento de Assistência e Controle
do Processo Legislativo

Publicado no Diário do Poder Legislativo
no dia __ 1__ /2013

Secretaria Legislativa
Secretário

Designado como Relator ~ Del?utado
'/i I AI:;, b () fU )

Em~~2013 .

Apreciado pela Comissão
Nodia 1 /2013

Parecer _
Em __ I__ 1

Secretaria Leaislativa
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ESTADO DA PARAÍBA

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
Casa de Epitácio Pessoa

CERTIDÃO

CERTIFICO, em razão do que dispõe os §§ 1° e 2° do ett. 139 da

Resolução nO1.578, de 19 de dezembro de 2012 (Regimento Interno) que não

houve apresentação de Emendas no Protocolo Legislativo da Divisão de

Assessoria ao Plenário, unidade de trabalho da Secretaria Legislativa, durante

os 5 (cinco) dias úteis, após a publicação no Diário do Poder Legislativo, no

que se refere ao Projeto de Lei nO 1.263/2013 de autoria do Deputado

Domiciano Cabral, que "Estabelece políticas públicas para garantir a

saúde auditiva da população paraibana, através de medidas, programas
e políticas para redução do ruído e aumento ao combate da poluição

sonora pelos poderes públicos do Estado da Paraíba".

Gabinete do Secretário Legislativo da Assembléia Legislativa do
Estado da Paraíba "Casa de Epitácio Pessoa", João Pessoa, 19de março de
2013.



ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

Comissão de Constituição, Justiça e Redação

PROJETO DE LEIN° 1.263/2013.

Estabelece políticas públicas para
garantir a saúde auditiva da população
paraibana, através de medidas,
programas e políticas para redução do
ruído e aumento ao combate da
poluição sonora pelos poderes públicos
do Estadoda Paraíba.

AUTOR: Dep. DOM/C/ANO CABRAL.
RELATaRA:Dep. JUTAYMENESES.

P A R E C E R NoJ3f5/2013
1- RELATÓRIO

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação recebe
para análise e parecer o Projeto de Lei N° 1.263/2013, da lavra do
ExcelentíssimoSenhor Deputado Domiciano Cabral, o qual Estabelece
políticas públicas para garantir a saúde auditiva da população paraibana,
através de medidas, programas e políticas para redução do ruído e
aumento ao combate da poluição sonora pelos poderes públicos do
Estadoda Paraíba.

A matéria legislativa em epígrafe, constou no
expediente do dia 27 de fevereiro de 2013.

Instrução processualem termos.

Tramitação na forma regimental.

É o relatório.



ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

Comissão de Constituição, Justiça e Redação

11- VOTO DO RELATOR

A proposta legislativa sob apreço, visa Estabelecer
políticas públicas para garantir a saúde auditiva da população paraibana,
através de medidas, programas e políticas para redução do ruído e
aumento ao combate da poluição sonora pelos poderes públicos do
Estadoda Paraíba.

Em precisa análise do objeto da proposição, acosto-me
a iniciativa do autor, a qual vislumbro uma forma eficaz e justa no
benefício e/ou prevenção das doenças auditivas para a população, fato
esse .que gera muitos custos ao SUS,e pela adoção da medida proposta
taisdoenças e possíveiscustosde tratamento podem serevitados.

Entendo, por conseguinte, seja a matéria procedente,
eisque cabe ao parlamento legislar sobre a matéria em tela, a qual é de
ordem e competência comum e possuigrande interessepúblico.

É como voto.
Sala das Comissões,06 de maio de 2013.

Diante de tais considerações, esta relatoria, após retido
exame da matéria, à luz do artigo 52 da Constituição estadual, que
autoriza o parlamento legislar sobre qualquer matéria de seu interesse,o
voto é pela constitucionalidade e juridicidade do Projeto de Lei n°
1.263/2013.

De~UT~~ES
RELATOR

2
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ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

Comissão de Constituição, Justiça e Redação

III - PARECERDA COMISSÃO

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, adota e
recomenda o parecer do Senhor Relator, pela constitucionalidade e
juridicidade do Projeto de Lei N° 1.263/2013.

É o parecer. Apreciada Pela Comissão
No!)ia~' oS ,j2-.Sala das Comissões, 06 de maio de 2013.

Dep. JAN
F

JfWU~f~SP
MARANHAO

IRO

DEP. LÉA TOSCANO
Membro

DEP.JOÃO HENRIQUE
Membro

I iI L-.
DJ;;'t1TA }MENESE.
Membro

3



ESTADO DA PARAíBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
Casade Epitácio Pessoa

SECRETARIA LEGISLATIVA

DIVISÃO DE REDAÇÃO E AUTÓGRAFO

ENCAMINHAMENTO DE AUTÓGRAFOS

AUTÓGRAFO Nº 768/2013
PROJETO DE LEI Nº 1.263/2013
AUTORIA: DEPUTADO DOMICIANO CABRAL
EMENTA: Estabelece políticas públicas para garantir a saúde auditiva da
população paraibana, através de medidas, programas e políticas para a
redução do ruído e aumento ao combate da poluição sonora pelos
poderes públicos do Estado da Paraíba.

Nº DE PÁGINAS/OFíCIO EAUTÓGRAFO: 05

Recebido em: :2 S/a 5 I ~OA 3
Nome: ai~



•ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

Casa de Epitácio Pessoa

Ofício n° 768 /2013
João Pessoa, 27 de maio de 2013.

Senhor Governador,

Participo a VossaExcelência o Autógrafo do Projeto de Lei n°

1.263/2013, do Deputado Estadual Domiciano Cabral que "Estabelece

políticas públicas para garantir a saúde auditiva da população paraibana,

através de medidas, programas e políticas para a redução do ruído e

aumento ao combate da poluição sonora pelos poderes públicos do Estado

da Paraíba".

Atenciosamente,

Ao Excelentíssimo Senhor
DR. RICARDO VIEIRA COUTINHO
GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA
"Palácio da Redenção"
João Pessoa-PB



'*ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

Casa de Epitácio Pessoa

AUTÓGRAFO N° 768 /2013
PROJETO DE LEI N° 1.263/2013
AUTORIA: DEPUTADO DOMICIANO DE CABRAL

Estabelece políticas públicas para garantir a
saúde auditiva da população paraibana, através
de medidas, programas e políticas para a
redução do ruído e aumento ao combate da
poluição sonora pelos poderes públicos do
Estado da Paraíba.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DECRETA:

Art. 10 A saúde auditiva da população do Estado da Paraíba
será garantida através de medidas, programas e políticas de redução do
ruído e de combate à poluição sonora, desenvolvidas e aplicadas pelos
poderes públicos no âmbito de suas competências.

Art. 20 Para efeito desta Lei, considera-se Poluição Sonora a
poluição do meio ambiente urbano provocada por ruído excessivo,
contínuo e/ou intermitente ou de impacto, capaz de provocar alterações no
sistema auditivo com perda da capacidade auditiva total ou parcial,
temporária ou permanente, e capaz também de provocar danos extra­
auditivos: no campo psíquico, metabólico, cardiovascular, sistema nervoso,
central e endócrino, tais como aumento dos níveis de catecolaminas,
adrenalina e corticóides, vaso constrição, taquicardia, hipertensão arterial,
redução da secreção gástrica, fadiga, irritabilidade, nervosismo, ansiedade,
excitabilidade, insônia, devendo ser combatida de todas as maneiras e com
o emprego de todos os recursos diSPOníVeiS~
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Art. 3° Para efeito desta Lei, consideram-se as mais
importantes fontes de poluição sonora urbana:

I - os transportes urbanos tais como carros, caminhões, ônibus,
vans, kombis, entre outros veículos automotivos;

II - os ruídos industriais principalmente na construção civil nas
industrias metalúrgicas e siderúrgicas, na indústria naval e nas pedreiras;

III - a coleta de lixo, principalmente no horário notumo;
IV - os alarmes de garagens e de carros;
V - os eventos que produzam ruído excessivo, realizados ao ar

livre e/ou em recintos fechados, sem a devida proteção acústica;
VI - as torres de refrigeração, exaustão e outros equipamentos

mecânicos que gerem ruídos, em restaurantes, padarias, shoppings,
supermercados, centros de esportes, postos de gasolina, etc;

VII - as propagandas feitas em veículos motores, com ruídos
excessivos, intermitentes ou contínuos.

Art. 4° Para atender ao que determina o art. IOda presente Lei,
deverão ser adotadas as seguintes medidas pelos poderes públicos, no
âmbito de suas competências e preservadas suas respectivas autonomias:

I - determinar restrição de velocidade em determinados trechos
da malha urbana, podendo incluir a proibição de circulação de veículos em
determinadas áreas, assim como restrição de veículos pesados em trechos e
horários definidos;

II - colocação de barreiras acústicas e tratamento especial para
pistas nos trechos críticos;

III - estipular cronograma e normas para substituição
progressiva da frota de ônibus, na ocasião de sua renovação legal, que
deverá ser padronizada e dotada de sistemas silenciosos;

IV - fiscalizar o cumprimento do que determinam as
Resoluções CONAMA, especialmente a 01/90, 02/90, 01192, 20/94 e a
272/00, que estabelecem limites para emissão de ruídos em veículos,
inclusive nas vistorias periódicas estabelecidas em Leis;

V - incentivar indústrias a investirem na substituição de
equipamentos e maquinarias por similares comprovadamente mais
eficientes e silenciosos;

VI - as atividades industriais, comerciais, culturais e outras que
gerem elevado impacto sonoro deverão ser acompanhadas de estudos de
ruídos e de medidas de controle de ruídos, elaborados pelas empresas
responsáveis e aprovados pelo órgão competente, que verificará inclusive o
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obedecimento ao que estabelece a NBR 10151 e às demais normas da
ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas);

VII - incentivar as pesquisas e o desenvolvimento de
tecnologias de máquinas e sistemas menos poluentes e geradores de menor
impacto sonoro, que protejam a saúde dos trabalhadores e moradores do
entorno de indústrias; e fornecer instruções e alternativas tecnológicas para
que as empresas e atividades realizem mudanças para se adequarem ao que
dispõe a presente lei;

VIII - através de convênio com os municípios, condicionar o
licenciamento de atividades de elevado potencial de poluição sonora, como
discotecas, casas de show, centros de convenções, centros de esportes e
outras atividades comerciais à comprovação de tratamento acústico
eficiente, limitando a emissão de ruídos, determinando medidas
mitigadoras do impacto sonoro e evitando a proximidade de áreas
exclusivamente residenciais;

IX - estabelecer normas e medidas que reduzam as emissões
sonoras de atividades industriais, da construção civil, das obras públicas e
particulares e em outras de elevada emissão sonora;

X - fiscalizar e exigir, de acordo com as normas
regulamentares em vigor, o uso de equipamentos de proteção acústica dos
trabalhadores nas atividades potencialmente produtoras de poluição sonora,
como oficinas, fábricas, aeroportos e outras, visando a defesa da saúde
auditiva, assim como o cumprimento dos exames médicos ocupacionais .
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§ 1°Quando a medida for de caráter municipal, o Estado para
apoiar sua execução, poderá estabelecer convênio de cooperação com os
respectivos municípios.

§ 2° As medidas e diretrizes desta Lei não excluem outras,
propostas pelos poderes públicos ou ditadas pelo desenvolvimento
tecnológico.

Art. 5° Fica o Poder Executivo autorizado a estabelecer
convênios com os municípios do Estado da Paraíba para:

I - apoiar a elaboração do mapeamento acústico das fontes
geradoras de ruídos, assim como a divulgação dos planos de redução
gradual de ruídos;

II - vedar a obrigatoriedade dos alarmes de garagens e, em
conjunto com os municípios, proibir o uso dos que não seja acionado
apenas na saída dos veículos; e estabelecer normas que minimizem o
impacto sonoro notumo; ~



III - adotar normas que minimizem os ruídos emitidos na coleta
notuma de lixo, vedando o horário entre 01hOOe 05hOOhoras da manhã,
sendo os municípios autônomos para estabelecerem procedimentos mais
rigorosos e sistemas próprios de coleta.
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Art. 6° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Paço da Assembleia Legislativa do Estado da Paraíba, "Casa
de Epitácio Pessoa", João Pessoa 27de maio de 2013.
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ESTADO DA PARAIBA

OFÍCIO N° 032/2013 João Pessoa, 19 de junho de 2013.

Senhor Secretário,

•

Ao cumprimentá-lo, venho informar, em atenção ao Ofício n° 26/2013
GSL, oriundo dessa Secretaria Legislativa e por delegação do Secretário Chefe do
Governo, que o Projeto de Lei Ordinária n° 1.263/2013, que "Estabelece políticas
públicas para garantir a saúde auditiva da população paraibana, através de medidas,
programas e políticas para a redução do ruído e aumento ao combate da poluição sonora
pelos poderes públicos do Estado da Paraíba", de autoria do Deputado Domiciano
Cabral, deverá receber o n° de Lei n° 10.016, para que pqssa ser promulgada por essa

Assembleia Legislativa.

•

Gerente Executivo de Registro de Atos e Legislação

Atenciosamente,

Exm" Sr.
DR. FÉLIX DE SOUSA ARAÚJO SOBRINHO
Secretário Legislativo da
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
Nesta
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ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

Casa de Epitácio Pessoa

OfIcio n° 26/GSL
João Pessoa, 19 de junho de 2013.

Senhor Secretário,

•

Dirijo-me a Vossa Excelência, solicitando número de Lei
Ordinária a ser aposto ao Projeto de Lei Ordinárian° 1.263/2013,do
Deputado Domiciano Cabral, que "Estabelece políticas públicas para
garantir a saúde auditiva da população psrsibsns, através de
medidas, programas e políticas para a redução doruído e aumento ao
combate da poluição sonora pelos poderes públicos do Estado da
Paraíba': para em cumprimento ao que dispõe o § 7°do Art. 65 da
Constituição doEstado daParaíba c/coArt. 196, §10 da Resoluçãon°
1.578/2012 (Regimento Interno) daAssembleia Legislativa, proceder­
se a devidapromulgaçãopela Assembleia Legislativa.

A Sua Excelência oSenhor
Deputado Adriano Galdino
Secretário Chefe de Governo
"PaláciodaRedenção"
JoãoPessoa/PB


